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Relator aponta indústria
da adoção em Jundiaí
Documento parcial aprovado pela CPI do Judiciário pede ao Ministério Público

providências contra juiz e promotora que atuavam na cidade paulista

PÁGINAS 4 E 5

Antonio Carlos Magalhães, ao lado de
Ramez Tebet (ao microfone) e Paulo

Souto, acompanhou a leitura do
relatório parcial na CPI do Judiciário

Tápias garante que só
falta confiança para o

país retomar crescimento
O ministro do Desenvolvimento, Alcides Tápias, disse que
falta �apenas um pouco mais de confiança� para o setor

privado aumentar seus investimentos no Brasil. Ao
participar de audiência pública na Comissão de Assuntos
Econômicos, Tápias observou que o aumento da taxa de

investimento de 20% para 23% do PIB é pré-requisito para
o país crescer de 5% a 6% ao ano, com aumento do nível de
emprego. E investimento, acrescentou, é fundamentalmente

uma decisão do setor privado.

EDUCAÇÃO É ARMA CONTRA A
MISÉRIA, DIZ PAULO RENATO

Ao participar ontem de audiência na Comissão Mista para a
Erradicação da Pobreza, o ministro Paulo Renato Souza afir-
mou que a educação é o fator individual mais importante para
combater a pobreza. Paulo Renato afirmou que o governo fe-
deral pretende atingir a meta de colocar 100% das crianças de
sete a 14 anos nas escolas e alcançar a universalização do
ensino médio.

PÁGINA 6

CRE inicia
debate sobre
o futuro da
Amazônia

PÁGINA 8

Criação de
cooperativas

sociais é
aprovada

Beneficiados serão os
deficientes, dependentes

químicos, egressos de prisões,
idosos, condenados a penas
alternativas e  adolescentes
em situação familiar difícil.

PÁGINA 3

PÁGINA 7

Paulo Renato
depõe na

Comissão de
E r rad i cação
da Pobreza

Andrea Calabi, Alcides
Tápias, Ney Suassuna e

Bello Parga participam da
audiência na CAE
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Antonio Carlos Magalhães
Presidente
12h15 � Recebe Li Changchun, Membro do Bureau Político do Comitê Central do Partido Comunista da China
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão, em segundo turno, do substitutivo à *PEC nº 65/99, que altera a redação do parágrafo
3º do art. 58 da Constituição federal para acrescentar poderes às comissões parlamentares de inquérito; *PLC nº 10/
99, que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal; *PDL nº 61/99, que aprova o ato que renova a concessão da
Rádio Internacional Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Quedas do Iguaçu
(PR); *PDL nº 86/98, que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Colatina Rádio Som Ltda. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Colatina (ES); *PLS nº 224/99, que modifica a Lei
Complementar nº 53/86, para nela incluir a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de
veículos por portadores de deficiência física; *PLS nº 336/99 - Complementar, altera dispositivos da Lei Complementar
nº 76/93, que dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação
de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; e *Parecer nº 794/99, sobre a  Mensagem nº 173/
99, que submete à deliberação do Senado a escolha do general-de-exército José Luiz Lopes da Silva, para exercer o
cargo de ministro do Superior Tribunal Militar.

COMISSÕES

9h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: *PLC nº 31/97, revoga o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452/43; *Diversos nº 20/98, encaminha ao Congresso cópia da Decisão nº 445/98, bem como dos
respectivos relatório e voto que a fundamentam (TC nº 000.705/97-7), adotada pelo Tribunal de Contas da União, sobre
auditoria realizada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); *PLC nº 25/99 e *PLS nº 54/99, altera o art. 1º
da Lei nº 8.287/91, que dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-desemprego aos trabalhadores da pesca,
durante o período de defeso; *PLC nº 28/99, acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452/43, instituindo o procedimento sumariíssimo no processo trabalhista; *PLC nº 72/95, disciplina os
anúncios de oferta de emprego; *Mensagem nº 98/99, propõe ao Senado que seja autorizada a contratação de
operação de crédito externo no valor equivalente a até U$ 2,2 bilhões, de principal, entre o governo do Brasil e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), destinada a financiar o Programa de Reforma e Proteção Social, no âmbito
do Programa de Apoio Financeiro Internacional ao Brasil; e *discussão das propostas de emenda ao Orçamento.
Pauta Extra: *PLC nº 46/99, que dispõe sobre a contribuição previdenciária do contribuinte individual, o cálculo do
benefício e altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, AMBS de 24 de julho de 1991. Ala Senador Alexandre Costa
- Sala 9
10h - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLC nº 86/96, altera o parágrafo 1º do art. 39 da Lei nº 8.935/94, que regulamenta o art. 236 da Constituição
federal, dispondo sobre os serviços notariais e de registro; substitutivo da Câmara dos Deputados à *PEC nº 1/95, altera
dispositivos dos artigos 48, 57, 61, 62, 64 e 84 da Constituição federal; *PLS nº 10/99, altera o disposto na Lei nº 6.811/
80, que dispõe sobre a destinação da taxa judiciária de que trata o art. 20 do Decreto-Lei nº 115/67, alterado pelo art.
2º do Decreto-Lei nº 246/67; *PDL nº 47/99, dispõe sobre a convocação de plebiscito acerca da desestatização da
Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf); *PLC nº 35/99, altera a redação e revoga dispositivos da Lei nº 7.501/
86; *PLC nº 34/99, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; *PEC nº 24/99, dá nova redação à alínea �c� do inciso I do art.
12 da Constituição federal; e *PEC nº 5/99, acrescenta parágrafos aos artigos 27 e 168 e altera os artigos 28 e 29 da
Constituição federal, que tratam de relações jurídico-orçamentárias entre os poderes dos estados, Distrito Federal e dos
municípios. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3
10h30 - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: *Mensagem nº 181/99, propõe ao Senado que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
no valor equivalente a até US$ 202 milhões, de principal, entre o governo do Brasil e o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), destinada ao financiamento parcial do Projeto Fundescola II, segunda etapa
do Programa de Fortalecimento da Escola (Fundescola/União), a cargo do Ministério da Educação; *Mensagem nº 184/
99, encaminha ao Senado a programação monetária para o quarto trimestre de 1999; *PLS nº 127/99, dispõe sobre
a comunicação direta dos atos e fatos apurados no decorrer dos procedimentos de fiscalização e exame de contas que
tipificam a atuação do Tribunal de Contas da União; *Ofício �S� nº 17/99, encaminha ao Senado Parecer Dedip/Diare
- 99/117, de 1999, contendo manifestação do Banco Central do Brasil acerca do pedido do estado de Roraima para
contratar operação de crédito junto à Corporación Andina Fomento, no valor de US$ 26 milhões, cujos recursos serão
destinados à obras para distribuição de energia elétrica; e *Discussão de propostas de emenda ao Orçamento. Ala
Senador Alexandre Costa - Sala 19
15h - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: *Relatório referente à construção do edifício-sede do Tribunal Superior do Trabalho; *Requerimento do deputado
Giovanni Queiroz, solicitando que seja convidado o secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, para prestar
esclarecimentos sobre as receitas que financiam o Projeto de Lei Orçamentária para 2000 e o Plano Plurianual para o
período de 2000 a 2003; e *PL nº 26/99 - CN, abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça do Distrito Federal
e dos territórios, crédito especial no valor de R$ 600 mil para os fins que especifica. Plenário nº 2 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães da Câmara dos Deputados
17h - CPI do Judiciário
Pauta: Depoimento de Athaíde Monteiro da Silva, desembargador do Tribunal de Justiça de Mato Grosso. Ala Senador
Nilo Coelho - Sala 2
17h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: Discussão e escolha das propostas de emenda ao Orçamento. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Primeiro Seminário �A Amazônia - patrimônio ameaçado?�
Palestrantes: ministro do Meio Ambiente, José Sarney Filho, e padre Paolino Bakdarassi. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 7
Após a Ordem do Dia - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Discussão e escolha das propostas de emenda ao Orçamento. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3
Após a Ordem do Dia � Subcomissão de Rádio e TV
Ala Senador Alexandre Costa - Sala 15

A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA,  20 DE OUTUBRO DE 1999

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, declarou
ontem ser favorável a que todos
paguem contribuição previdenciá-
ria, inclusive os militares reforma-
dos e funcionários públicos inati-
vos. Disse também que, caso o go-
verno encaminhe ao Congresso
Nacional na próxima sexta-feira
duas propostas de emenda cons-
titucional com esse objetivo, como
foi noticiado pela imprensa, os
parlamentares poderão, por meio
de �um grande esforço�,  fazer a
votação das matérias até janeiro
de 2000.

Para que isso aconteça, o sena-
dor afirmou que será preciso
apressar os prazos, com a entre-
ga de relatórios antes dos 15 dias
estipulados regularmente. Quan-
to à possibilidade de convocação
extraordinária do Congresso em
janeiro, Antonio Carlos salientou
que essa decisão dependerá do
interesse nacional e da necessida-
de do governo. �O governo é quem
decidirá, para que não venham
dizer depois que convocamos

ACM admite possibilidade
de convocação extraordinária

Decisão será do Poder Executivo e dependerá, segundo o presidente
do Senado, �do interesse nacional e da necessidade do governo�

com outros intuitos�, observou.
Ainda sobre a proposta que de-

finirá a contribuição dos militares
e funcionários públicos aposen-
tados, o presidente do Senado dis-
se acreditar que a matéria não
enfrentará dificuldades para ser
aprovada. �Com o apoio dos go-
vernadores, os esclarecimentos e
pronunciamentos dos líderes

acho que as coisas vão andar me-
lhor�, afirmou.

Antonio Carlos informou  que
não sabe como ficará a emenda
que o governo encaminhará, es-
tabelecendo um subteto para o sa-
lário dos servidores municipais e
estaduais, observando ser neces-
sário, antes, a definição do teto
salarial dos servidores federais.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, afirmou, ao
sair da reunião da Comissão Mis-
ta para Erradicação da Pobreza,
realizada ontem, que poderá, se
necessário, tomar a iniciativa de
elaboração de uma proposta que
destine parte da arrecadação da
Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira (CPMF)
ao combate da pobreza.

Antonio Carlos considerou po-
sitivo o seminário de que partici-

Combate à pobreza
poderá receber parte dos

recursos obtidos com CPMF
pou, na segunda-feira, sobre o
tema. O debate, que contou com
a presença do presidente de hon-
ra do Partido dos Trabalhadores,
Luiz Inácio Lula da Silva, do ex-
governador do Distrito Federal
Cristovam Buarque e do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), entre
outros, foi promovido pelo Insti-
tuto Cidadania, vinculado ao PT,
em São Paulo. �Foi altamente civi-
lizado, com propostas concretas�,
disse o senador.

O presidente do Senado, An-

tonio Carlos Magalhães, en-

controu-se na manhã de on-

tem com o piloto Emerson

Fittipaldi, que, ao cumprimen-

tar o senador, comunicou-lhe

que irá fazer um convite oficial

para que ele assista à Rio 200,

no ano que vem. O evento, que

acontecerá em maio, é uma

corrida automobilística de 200

milhas da Fórmula Mundial, de

que o piloto é divulgador.

 Senador tem
encontro com piloto
Emerson Fittipaldi

Antonio Carlos
defendeu a

cont r ibu i ção
p rev idenc iá r ia

de militares
re formados



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 1999 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Com o objetivo de oferecer
trabalho a pessoas em desvan-
tagem no mercado econômico,
o Senado aprovou ontem pro-
jeto do deputado Paulo Delga-
do para a criação de coopera-
tivas sociais. A iniciativa pre-
tende dar continuidade à Lei
da Reforma Psiquiátrica, que
estabelece a humanização do
atendimento aos doentes men-
tais. A matéria vai agora à san-
ção presidencial.

Conforme decisão do plená-
rio, essas cooperativas deve-
rão organizar e gerir serviços
sócio-sanitários e educativos,
além de desenvolver atividades
agrícolas, industriais, comerci-
ais e de serviços. De acordo
com a proposição, são consi-
deradas pessoas em desvanta-
gem os deficientes físicos e
sensoriais, deficientes psíqui-
cos e mentais, dependentes
químicos, egressos de prisões,
idosos com mais de 60 anos,
condenados a penas alternati-
vas e adolescentes em situação
familiar difícil.

Ficou também estabelecido
que essas cooperativas deve-
rão fundamentar-se no inte-

Por 56 votos favoráveis, dois contrários e sete abstenções, o Senado
aprovou a escolha de Paulo Tarso Flecha de Lima para, cumulativa-
mente com a função de embaixador do Brasil junto à Itália, exercer a de
embaixador do Brasil junto à República da Albânia. Conforme o presi-
dente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, a decisão será agora
comunicada ao presidente da República.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA-FEIRA, 19 DE OUTUBRO DE 1999

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1

Proposta de Emenda à Constituição nº 65, de 1999. De autoria de Jefferson Péres e outros senadores. Altera a redação do § 3º do art.
58 da Constituição federal para acrescentar poderes às comissões parlamentares de inquérito.

Resultado: Encerrado o primeiro dia de discussão, em segundo turno. A matéria constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa
ordinária de hoje, para o segundo dia de discussão, em segundo turno.

2

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 1998 (nº 4.688/94, na Casa de origem). Dispõe sobre a criação e o funcionamento de cooperativas
sociais, visando à integração social dos cidadãos, conforme especifica.

Resultado: Aprovado. À sanção.

3

Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 1999 (nº 2.597/96, na Casa de origem). De iniciativa do presidente da República. Autoriza a
Universidade Federal do Rio Grande do Norte a alienar bem imóvel de sua propriedade.

Resultado: Aprovado o projeto e as emendas nºs 1 e 2-CCJ. A matéria volta à Câmara dos Deputados.

4

Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 1997 (nº 338/96, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que renova a permissão outorgada
à Rede Central de Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada em Campinas (SP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

5

Projeto de Decreto Legislativo nº 82, de 1999 (nº 674/98, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que renova a concessão deferida
à Rádio Cabugi Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média em Natal (RN).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

6

Mensagem nº 159, de 1999 (nº 1.122/99, na origem), pela qual o presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha
do sr. Paulo Tarso Flecha de Lima para, cumulativamente com a função de embaixador do Brasil junto à Itália, exercer a de embaixador
do Brasil junto à Albânia.

Resultado: Aprovada.

Criação de cooperativas sociais vai à sanção

O Senado decidiu ontem reno-
var concessões outorgadas a duas
emissoras de rádio. Foram benefi-
ciadas a Rádio Cabugi, de Natal
(RN), e a Rede Central de Comuni-
cações, em Campinas (SP). Ao en-
caminhar a votação, o senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)
lembrou que a Rede Central de
Comunicações tem como princi-
pal cotista o ex-governador de São
Paulo Orestes Quércia, e aprovei-
tou para reconhecer seus méritos.

�Quero aproveitar esta oportuni-
dade, quando o ex-governador
Quércia está em baixa, quando pou-
cos são os brasileiros que se dis-
põem a reconhecer seus méritos e
seu trabalho, para agradecer o que
ele fez por Sergipe�, disse Valada-
res. Conforme informou, no gover-
no de São Paulo Quércia incentivou
as empresas de turismo a investi-
rem em Sergipe, propiciando assim
ganhos econômicos para aquele
estado. �Eu não poderia deixar de
dar meu apoio a uma empresa que
tem no comando um amigo do es-
tado de Sergipe�, acrescentou.

Objetivo de projeto aprovado pelo Senado é oferecer alternativa de trabalho para pessoas em desvantagem no mercado
econômico, como deficientes, dependentes químicos, egressos de prisões, idosos e adolescentes em situação familiar difícil

resse geral da comu-
nidade em promover
a pessoa humana e a
integração social dos
cidadãos. Relator da
matéria na Comissão
de Assuntos Sociais,
o senador Sebastião
Rocha (PDT-AP)
acredita que essa in-
tegração será um va-
l ioso instrumento
para a incorporação
de doentes psiquiá-
tricos à vida social  e
para a realização hu-
mana de cidadãos.

Em sua avaliação,
se  os  indicadores
socioeconômicos do
país revelam as imen-
sas dificuldades en-
frentadas pelos tra-
balhadores do país
para conseguir uma
colocação, �pode-se
imaginar a extensão
do problema quando
se trata do trabalha-
dor que carrega o
estigma de uma defi-
c iência  f í s ica ou
mental�. Flecha de Lima agora acumula

embaixadas na Itália e na Albânia

O plenário decidiu que as
cooperativas deverão

organizar e gerir serviços
sócio-sanitários e educativos

Universidade é autorizada a
alienar terreno ao governo do RN
O plenário do Senado aprovou ontem projeto de lei que autori-

za a Universidade Federal do Rio Grande do Norte a alienar bem

imóvel de sua propriedade em favor do governo daquele estado.

Reconhecendo que o imóvel encontra-se ocioso, o plenário deter-

minou que a quantia resultante dessa alienação seja integralmente

aplicada no campus universitário, particularmente em edificações

destinadas a suprir carências da instituição. Como foi emendada

no Senado, a matéria voltará à deliberação da Câmara.

Estimular o miniprodutor rural e o
pequeno empresário é o único caminho
para o Brasil reduzir o desemprego, pois
estimula empreendimentos que, com
poucos recursos, são mais capazes de
multiplicar os postos de trabalho. A afir-

Senado renova
concessões

de emissoras

Incentivo a pequenos é solução
para desemprego, diz Osmar

mação é do senador Osmar Dias  (PSDB-
PR), que em entrevista à TV Senado fala
sobre projeto de sua autoria que facilita
linhas de crédito para pequenos e mi-
croempresários urbanos e rurais. A en-
trevista vai ao ar hoje, às 8h30.
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O presidente da Co-
missão Parlamentar
de Inquérito (CPI) do
Poder Judiciário, sena-
dor Ramez Tebet
(PMDB-MS), disse on-
tem que o grande nú-
mero de fugas de
narcotraficantes de
presídios conta com a ajuda de inte-
grantes da Justiça.

� Esta é uma conclusão a que já
podemos chegar � afirmou Tebet de-
pois de ouvir o depoimento do juiz da
Primeira Vara de Falências e Concor-
datas de Cuiabá, José Geraldo da Ro-
cha Barros Palmeira. Ele é acusado de
influir na transferência para Alagoas
da traficante Maria Luiza Almirão dos
Santos, condenada a 21 anos e que
cumpria pena em Alto Araguaia (MT).
Conhecida como Branca, ela foi trans-
ferida a princípio para Brasília (presí-
dio de segurança máxima da Papu-
da) e depois para Alagoas, mas já vol-
tou para Brasília.

Membros da Justiça facilitam fuga
de narcotraficantes, denuncia Tebet

Tebet disse que não
pode tirar nenhuma
conclusão específica
sobre o depoimento
do juiz Palmeira, que
é alagoano e está sen-
do acusado em pro-
cesso administrativo
na Justiça de Mato

Grosso de soltura ilegal de presos e
relações com o narcotráfico. Mas o
presidente da CPI chamou a atenção
para os argumentos frágeis usados
pelo juiz em sua defesa: um deles, o
de que a traficante não tinha paren-
tes morando nas terras de Benedito
Palmeira, pai do magistrado, quan-
do a localização e o nome coincidem
com os citados pelo juiz alagoano
Daniel Accioly, também acusado pela
transferência de Branca.

� O senhor diz que não intercedeu
por Branca junto aos juízes em Brasília,
mas isso não prova nada, já que o
senhor não tem amigos aqui � disse
Tebet ao juiz.

Juiz de MT nega participação
em transferência de preso

O juiz da Primeira Vara de Falências de
Cuiabá, José Geraldo da Rocha Palmeira,
defendeu-se ontem na CPI do Judiciário
da acusação de facilitar a transferência e
a fuga de narcotraficantes de prisões de
Mato Grosso. Quando ainda era juiz de
execuções penais, ele foi acusado de liga-
ção com o narcotráfico e sofreu processo
administrativo, cujo mérito está para ser
julgado no Superior Tribunal de Justiça.
Em depoimento dado à CPI pelo juiz
alagoano Daniel Accioly, Palmeira foi
acusado de pedir a transferência da tra-
ficante Maria Luiza Almirão para Alagoas.

� Esta é uma acusação leviana. Estou
sendo perseguido pelo dr. Daniel porque
me neguei a interceder por ele junto aos
corregedores que investigam a transfe-
rência de Maria Luiza para Alagoas �
afirmou Palmeira.

O juiz disse que não teria motivos para
arquitetar a transferência da traficante,
conhecida como Branca, para Alagoas.
Conforme Accioly, o juiz Palmeira ale-

gou que ela teria parentes morando na
fazenda do seu pai, Benedito Palmeira,
em Atalaia (AL). Palmeira levou à CPI
documentos e contou várias histórias
para revelar �o caráter� de Accioly. En-
tre os documentos, estão cópias de che-
ques depositados na conta do juiz de
Alagoas e de seus auxiliares e uma certi-
dão com a descrição das fazendas de
Benedito Palmeira.

As histórias revelam detalhes do rela-
cionamento entre os dois juízes. Eles se
conhecem há muitos anos, embora
Pameira, antes de tornar-se juiz, tenha
denunciado Accioly à polícia pela práti-
ca de calotes. Accioly foi recebido em
quatro ocasiões por Palmeira, em Cuiabá,
segundo este afirmou, e uma vez esteve
acompanhado por Rogério Farias, um dos
irmãos de Paulo César Farias, pivô do es-
cândalo que derrubou o ex-presidente
Fernando Collor. �Eles foram lá comprar
uma fazenda grande e que tivesse campo
de pouso�, explicou Palmeira.

O plenário do Senado
delibera hoje sobre uma
pauta de sete itens, que
inclui mudanças na lei
sobre o rito sumário para
desapropriações destina-
das à reforma agrária.
Aguarda votação inicia-
tiva do senador Ademir
Andrade (PSB-PA) para
impedir que a existência
de vegetação nativa em
terra não cultivada justi-
fique o pagamento de in-
denizações indevidas.

Na opinião do parlamentar, preten-
der incluir a cobertura vegetal no cálcu-
lo da indenização é ofender o caráter
social da desapropriação para reforma
agrária. �Provado que as espécies vege-
tais que integram o imóvel são de uso
doméstico, que a vegetação é de forma-
ção espontânea e que não decorre de

O juiz José Geraldo da
Rocha Barros Palmeira

depôs ontem na CPI que
apura irregularidades

 no Poder Judiciário

Plenário vota mudanças na
desapropriação de terras

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado (CCJ) discute, a
partir das 10 horas, um dos assuntos
mais polêmicos em tramitação no Con-
gresso, a edição de medidas provisórias
por parte do presidente da República. A
comissão deve ouvir o senador José
Fogaça (PMDB-RS), designado relator de
uma proposta de emenda constitucio-
nal que limita a edição de MPs.

O Senado já votou, há pouco mais de
dois anos, um projeto do então senador
Esperidião Amin que, ao tramitar na
Câmara, recebeu emendas dos deputa-
dos. Por causa das emendas, a matéria
voltou ao exame dos senadores e, recen-
temente, os líderes decidiram colocá-la
entre as prioridades do Senado até o fim
deste ano.

Fogaça pretende apresentar um
substitutivo à proposta que veio da Câ-
mara, e, caso isso se concretize e os sena-
dores concordem, o assunto voltará no-
vamente à discussão dos deputados. Há

Projeto de Ademir Andrade proíbe indenização da área de vegetação
nativa situada em imóveis usados no programa de reforma agrária

investimento relevante,
não existe razão para sus-
tentar sua conversão em
indenização, salvo mani-
festo interesse em se locu-
pletar via erário�, diz ele
em defesa do projeto.

Hoje, a lei prevê que a
indenização da terra de-
sapropriada corresponde-
rá ao valor apurado na
data da perícia, ou ao de-
terminado pelo juiz, corri-
gido monetariamente até

a data do pagamento. O projeto de Ade-
mir Andrade exclui do valor da indeni-
zação o pagamento de juros compensa-
tórios, assim como coberturas florísti-
cas. O senador argumenta que, com a
redação que pretende dar à lei, �extin-
gue-se em definitivo a possibilidade de
eventuais ginásticas interpretativas para
se buscar lucrar sobre o dinheiro público

e sobre a reforma agrária�.
Também está prevista para hoje a

votação de projeto do senador Luiz Es-
tevão (PMDB-DF) que inclui a isenção
do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) na compra de veículos por
paraplégicos e portadores de deficiên-
cia física. O parlamentar disse que seu
propósito é permitir às pessoas que te-
nham limitações para utilização de
veículos comuns adquirir veículos com
preços mais baixos.

Será ainda votado projeto do Execu-
tivo que visa ao aperfeiçoamento do
processo e julgamento da ação direta
de inconstitucionalidade e da ação
declaratória de constitucionalidade, a
fim de torná-las mais rápidas e eficien-
tes. O projeto institui a possibilidade de
o relator do processo no Supremo Tribu-
nal Federal indeferir liminarmente as
petições não fundamentadas ou mani-
festamente improcedentes.

CCJ discute limites à edição de medidas provisórias
dias, lideranças partidárias
têm tentado chegar a um
acordo sobre o assunto.

 O senador discorda de
algumas alterações feitas
pela Câmara, principal-
mente a manutenção de
sessões conjuntas do Con-
gresso para apreciação de
medidas provisórias, como
ocorre atualmente. Fogaça
entende que MPs devem ser
examinadas separadamen-
te pelas duas Casas.

A proposta de emenda sobre MPs não
será o único assunto em discussão na reu-
nião de hoje na CCJ. Os senadores exami-
narão projeto de decreto legislativo apre-
sentado por José Eduardo Dutra (PT-SE)
que propõe a realização de um plebiscito
para que a população dos estados nor-
destinos decida sobre o processo de
privatização da Companhia Hidrelétrica
do São Francisco (Chesf).

O projeto receberá uma
emenda de Jader Barbalho
(PA), líder do PMDB no Se-
nado, estabelecendo que as
populações da Amazônia
beneficiadas pela Eletronor-
te também manifestarão
em plebiscito sua concor-
dância ou não com a
privatização da empresa.

Estará ainda em deba-
te na CCJ outra proposta
de emenda constitucional,
de autoria de Geraldo

Althoff (PFL-SC), que limita os gastos das
assembléias legislativas dos estados e do
DF a percentuais da receita estadual: no
mínimo 1% e no máximo 7%. Estados
mais ricos poderão gastar apenas 1%
com suas assembléias legislativas.

A proposta complementa emenda, já
aprovada no Senado e em tramitação
na Câmara, que também limita os gas-
tos das câmaras de vereadores.

A Subcomisão de Rádio e TV, presidida pelo
senador Pedro Simon (PMDB-RS), reúne-se hoje,

logo após a Ordem do Dia, para apreciar
requerimento propondo a realização de audiência
pública sobre proposta de emenda constitucional

que trata da propriedade das empresas
jornalísticas e de radiodifusão. A subcomissão

também apreciará requerimentos para a
realização de ciclo de palestras sobre experiências

estrangeiras em rádio e televisão; do seminário
�Rádio, Televisão e Democracia�; e de audiências
públicas sobre os temas �A Violência na Mídia� e

�Radiodifusão Comunitária�.

Propriedade em empresas
 de comunicação vai a debate

Comissão de Orçamento vota
créditos para ministérios

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e

Fiscalização reúne-se às 15 horas para votar créditos

de R$ 407,4 milhões, para o Ministério da Educação, e

de R$ 47,5 milhões, para o Ministério da Previdência.

Na mesma reunião, a comissão, presidida pelo sena-

dor Gilberto Mestrinho (PMDB-AM), vota créditos para

o Ministério do Meio Ambiente, no valor de R$ 2,1

milhões, e de R$ 600 mil para a Justiça do Distrito

Federal. Além disso, os senadores analisam relatório

referente à construção do novo edifício-sede do Tribu-

nal Superior do Trabalho.
Por último, a pauta da comissão prevê a votação de

requerimento de convite ao secretário da Receita Fe-

deral, Everardo Maciel, para falar sobre as receitas que

financiam o Orçamento para o ano 2000 e o Plano

Plurianual de 2000 a 2003.

Ademir: indenização de
área vegetal �ofende�

caráter do programa

José Fogaça deve
propor substitutivo às

emendas da Câmara
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A CPI do Judiciário aprovou por
unanimidade ontem o relatório
parcial apresentado pelo relator,
senador Paulo Souto (PFL-BA),
referente a indícios de irregulari-
dades que teriam sido cometidas
nas adoções internacionais de cri-
anças em Jundiaí (SP). Na conclu-
são do documento, o relator afir-
ma que o juiz Luiz Beethoven Gi-
ffoni Ferreira (ex-titular da Vara
da Infância e do Adolescente do
município), a promotora Inês
Makwski de Oliveira Bicudo, que
atuava no fórum da cidade, co-
missários de menores e serventuá-
rios da Justiça po-
dem ter cometido
delitos previstos no
Estatuto da Criança
e do Adolescente
(ECA) e no Código
Penal. O relatório
será encaminhado
ao Ministério Público, que pode-
rá oferecer denúncia contra os
envolvidos.

De acordo com o texto apro-
vado pela CPI, há indícios de
que Beethoven, a promotora e
os demais envolvidos tenham
infringido o artigo 239 do ECA,
que proíbe a promoção ou au-
xílio à efetivação de ato desti-
nado ao envio de menores para
o exterior com a inobservância
das formalidades legais, ou
para obter lucro.

O relator observou que, apesar
de a CPI não dispor ainda dos do-
cumentos completos referentes à

Após assistir à aprovação, por
unanimidade, do primeiro relató-
rio parcial da CPI do Judiciário, o
presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, elogiou o traba-
lho da comissão, especialmente do
relator, senador Paulo Souto (PFL-
BA) e do presidente, senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS). Para Anto-
nio Carlos, os primeiros resultados
� sobre as denúncias de irregulari-
dades em adoções internacionais
na Vara da Infância e da Adoles-
cência de Jundiaí, São Paulo � de-
monstram que a CPI do Judiciário
deverá ser a comissão de inquéri-
to de resultados mais positivos do
Congresso.

Antonio Carlos comentou a falta
de controle interno sobre a con-
duta dos integrantes do Judiciário,
apontada no relatório de Paulo
Souto. Ele sugeriu modificações na
legislação para que os tribunais
possam agir mais prontamente em
relação a possíveis irregularidades.
Além disso, o senador defendeu
que o Legislativo tenha um poder
maior na fiscalização desses fatos:

� O que nós queríamos com a
CPI era acabar com a impunidade
e se não fizermos com muito rigor
e seriedade esse trabalho não aca-
baremos com o problema que é a
causa de muitos males no país.

CPI aponta indícios de irregularidades em adoções
Por unanimidade, senadores membros da comissão aprovam texto sobre caso de Jundiaí (SP)

em que relator afirma que juiz, promotora e funcionários da Justiça podem ter praticado crimes
transferência do sigilo bancário e
fiscal de Luiz Beethoven, não foi
constatado até o momento que o
juiz tenha recebido qualquer be-
nefício material para facilitar as
adoções das crianças para casais
do exterior:

� A lei não exige a comprova-
ção de recebimento de propina,
basta tão-somente a inobservância
das formalidade legais. Se, além
disso, ainda ficar comprovada a
intenção ou a obtenção de lucro,
a pena aplicada será maior � ex-
plicou Paulo Souto.

Conforme o relator, há também
indícios da associa-
ção de várias pesso-
as � �magistrado,
promotora, serven-
tuários e comissári-
os de menores� �
para execução de
atos penalmente re-

prováveis, o que sugere, na análi-
se de Paulo Souto, a  prática do
crime de formação de quadrilha
ou bando, como previsto no art.
288 do Código Penal.

O senador ainda levantou a pos-
sibilidade de terem sido pratica-
dos, pelos comissários, outros de-
litos, tais como falso testemunho
e falsidade ideológica, durante os
processos de destituição de pá-
trio-poder. Além disso, o relató-
rio sustenta a possibilidade da
promotora Inês Bicudo ter viola-
do o dispositivo do ECA que pune
subtração de menor em poder de
quem o tem sob sua guarda.

Para ACM,
resultados
positivos já
são visíveis

Ao apresentar o relatório par-
cial, o relator, senador Paulo Sou-
to (PFL-BA) disse que havia uma
�linha de produção industrial de
adoções�. Ele comparou o núme-
ro de adoções feitas em alguns mu-
nicípios paulistas para justificar sua
afirmação:

� Enquanto em
Jundiaí, um municí-
pio de 550 mil habi-
tantes, houve 484
adoções, sendo 204
internacionais, no
período de 1992 a
1997, em Campinas,
cidade de 1,134 mi-
lhão de habitantes,
no mesmo período
foram registradas 40
adoções � comparou Paulo Souto.

O relatório aprovado pela CPI,
que será encaminhado ao Ministé-
rio Público, conclui que o juiz Luiz
Beethoven Giffoni Ferreira, ex-titu-
lar da Vara da Infância e do Ado-
lescente de Jundiaí, e a promotora
Inês Makwski de Oliveira Bicudo,
que atuava no fórum do municí-
pio, podem ter cometido irregula-
ridades nos processos de adoção
internacional.

O relator da CPI também apre-
sentou aos senadores sentenças re-
ferentes a adoções internacionais
com o mesmo teor e textos com-

Relator compara
esquema a �linha de
produção industrial�

pletamente idênticos, até nos er-
ros de ortografia. Ele concluiu que,
apesar de a adoção internacional ser
considerada um mecanismo a ser uti-
lizado em último caso, a Vara da In-
fância e do Adolescente de Jundiaí
devia dispor de sentenças prontas

em formulários.
Paulo Souto tam-

bém afirma em seu
relatório que vários
processos de perda
de pátrio-poder por
maus tratos dos pais,
nas adoções analisa-
dos pela CPI, foram
deferidos mesmo sem
provas. A violação do
princípio de ampla
defesa e os processos

de adoção internacional concluí-
dos sem que fossem observados os
prazos legais estipulados pelo Es-
tatuto da Criança e do Adolescen-
te foram outras irregularidades
constatadas pelo relator.

Na opinião do relator Paulo Sou-
to, Luiz Beethoven sozinho não te-
ria poder suficiente para agilizar o
grande número de adoções inter-
nacionais no município. O senador
disse acreditar que o juiz contou
com a atuação da promotora Inês
Bicudo, além de alguns serventuá-
rios de Justiça e comissários de
menores.

�Vários processos
de perda do

pátrio-poder  por
maus tratos dos

pais foram
deferidos sem

provas em
Jundiaí.�

Senadores Antonio Carlos e Ramez Tebet (D) cumprimentam o relator Paulo Souto (E), após a reunião de ontem

Entre as sugestões apresenta-
das no relatório parcial aprova-
do ontem pela CPI está o estabe-
lecimento de um mecanismo
que torne obrigatória a aprecia-
ção de todos os processos de
adoção internacional de crian-
ças também pelos tribunais de
Justiça de cada estado, não fi-
cando a decisão apenas no âm-
bito da Vara da Infância.

Paulo Souto também defendeu
a criação de um mecanismo de
confirmação da adoção no país
de destino, e de um controle até
a criança atingir a maioridade,
que poderá ser feito pelos con-

sulados. O relator informou que
até o final dos trabalhos da co-
missão deverá sugerir modifica-
ções na legislação.

Apesar de constar da pauta da
reunião de ontem a apreciação
de outros dois relatórios, os se-
nadores decidiram adiar o exa-
me dos pareceres sobre os ca-
sos de irregularidades no Tribu-
nal Regional de Trabalho do Rio
de Janeiro e da falsificação de
alvarás de soltura no Tribunal de
Justiça do Amazonas. Os dois
relatórios serão apresentados
pelo relator e discutidos pela co-
missão amanhã, a partir das 9h.

Texto inclui sugestões
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A educação é o
fator individual
mais importante
para combater a
pobreza, afirmou
ontem o ministro
da Educação, Pau-
lo Renato Souza,
em audiência na
Comissão Mista
para a Erradicação
da Pobreza. Segun-
do Paulo Renato, o
investimento da so-
ciedade nesse setor, principalmen-
te na educação básica, é fundamen-
tal. Segundo o ministro, o governo
federal pretende conseguir manter
100% das crianças de sete a 14 anos
na escola e alcançar a universaliza-
ção do ensino médio.

O ministro destacou que 96% das
crianças brasileiras de sete a 14 anos
estão na escola, número que ficava
em 89% em 1995, quando se iniciou
o primeiro governo do presidente
Fernando Henrique Cardoso.

� Temos 44 milhões de alunos
no ensino básico e apenas 37 mi-
lhões de jovens em idade escolar.
A repetência no Brasil ainda é
muito grande. Precisamos lutar
agora pela melhora na qualidade
da educação � disse.

Entre as medidas tomadas pelo
governo federal e que resultaram
em melhora no quadro educacio-
nal brasileiro, o ministro destacou a
criação do Fundo de Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef),
a destinação de 15% da arrecada-
ção de estados e municípios para o
ensino fundamental e o programa
de merenda escolar, que, segundo
Paulo Renato, agora chega com
qualidade e assiduidade às escolas.

O ministro destacou, em especial,
o Programa de Garantia de Renda
Mínima, que beneficia atualmente
298.580 famílias em 573 municípios,
atingindo 604.288 crianças de sete
a 14 anos. Segundo Paulo Renato,
já foram repassados pela União R$
30,6 milhões para o programa, o que
resulta em um valor médio mensal
de R$ 35,60 por família. Estão em
análise contratos com mais 430 mu-
nicípios, o que representará garan-
tia de escola para mais 403.136 cri-
anças, informou o ministro.

O programa atinge famílias pobres
habitantes de municípios com ren-
da per capita inferior a meio salário
mínimo. A União entra com metade
dos recursos, ficando a outra par-
cela a cargo dos municípios.

O relator da Comissão Mista para a
Erradicação da Pobreza, deputado
Roberto Brant (PFL-MG), informou que
indicará, em seu relatório, medida que
estenda programas de renda mínima
para crianças de zero a seis anos que
vivam na pobreza. O programa atinge
atualmente crianças de sete a 14 anos.
Para o relator, a criança aos sete anos,
quando ingressa no ensino básico,
muitas vezes já possui déficits nutri-
cionais por ter sido mal alimentada
durante toda a infância, o que provo-
ca repetência escolar.

A proposta de Brant englobará trata-
mento integral, com alimentação e saú-
de, para a pré-escola. O ministro da Edu-
cação, Paulo Renato Souza, afirmou que
hoje os recursos destinados à merenda
escolar já podem ser aumentados em
situação de extrema pobreza ou dificul-
dade, como em locais atingidos pela seca.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP), pre-

Paulo Renato vê educação como arma contra miséria
Após classificar de fundamental o investimento no setor, o ministro da Educação adiantou que a principal meta do governo

é a de conseguir colocar nas escolas 100% das crianças de sete a 14 anos e alcançar a universalização do ensino médio

Membros da Comissão Mista para

a Erradicação da Pobreza irão a São

Paulo conhecer a situação da po-

pulação de rua daquela cidade e

experiências que estão sendo feitas

para minimizar o problema. O re-

querimento determinando a visita

é de autoria da deputada Luiza E-

rundina (PSB-SP) e foi aprovado na

reunião de ontem. Na mesma reu-

nião foi aprovado requerimento do

deputado Euler Morais (PMDB-GO)

para visita a cidades no entorno de

Brasília � Recanto das Emas, Santa

Maria e Águas Lindas.
Sobre a visita a São Paulo, Erun-

dina destacou que, depois de visita-

rem municípios muito pobres do in-

terior nordestino, os parlamentares

da comissão �precisam ver também

a pobreza nos grandes centros ur-

banos�. O requerimento foi apoia-

do pelo senador Romeu Tuma (PFL-

SP), que lembrou a importância de

os senadores analisarem a face da

pobreza urbana, que tem entre suas

causas, na opinião do senador, o flu-

xo migratório. O senador Maguito

Vilela (PMDB-GO), presidente da co-

missão, lembrou que muitas vezes,

com a migração, acontece apenas a

transferência da pobreza rural para

as cidades.
Em relação à visita às três ci-

dades nas proximidades de Brasí-

lia, o senador Maguito Vilela des-

tacou a situação �dramática� de

Águas Lindas, que em menos de

dez anos �chegou à população de

160 mil habitantes�.
A agenda da comissão prevê a

visita do ministro da Fazenda, Pe-

dro Malan, na quinta-feira, às 14h.

A comissão deve encerrar os seus

trabalhos no dia 10 de novembro.

Parlamentares
conhecerão
problemas

de São Paulo

Paulo Renato
lembrou que
a repetência

ainda é
muito grande

Renda mínima poderá incluir crianças de até seis anos

Comissão vai
analisar extensão

do programa
à pré-escola

ocupado com a violência nas escolas,
questionou o que pode ser feito em
relação a crianças infratoras. O mi-
nistro disse que o problema vem cres-
cendo em todo o mundo e apontou
como solução a integração dos jovens
em atividades esportivas e culturais.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
sugeriu que sejam ampliados os recur-
sos para o Programa de Garantia de
Renda Mínima e propôs algumas fór-
mulas, diferentes das usadas pelo go-
verno, para que seja calculado o valor
a ser dirigido a cada família. Paulo
Renato afirmou que o programa já está
estabelecido e tem uma dimensão ra-
zoável para continuar crescendo.

� O programa de renda mínima é can-
didato a receber recursos adicionais
para erradicação da pobreza. É um be-
nefício que está causando impacto po-
sitivo nas famílias � afirmou o ministro.

Quanto à dificuldade, levantada por

Suplicy, que alguns municípios têm
para oferecer a contrapartida aos re-
cursos do governo, Paulo Renato in-
formou que podem ser feitos acordos
com os municípios mais pobres. A idéia,
salientou o ministro, é que estes mu-
nicípios possam oferecer a contrapar-
tida através de serviços ou mesmo fi-
car isentos de fazê-lo.

A senadora Marina Silva (PT-AC)
lembrou as dificuldades em relação
ao transporte escolar, problema que
o ministro reconheceu ser um dos
mais sérios enfrentados no meio ru-
ral. O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) informou que muitos professores
universitários estão deixando a rede
pública para trabalhar em universi-
dades particulares, desestimulados
pelos baixos salários. O ministro afir-
mou desconhecer essa situação e que
os professores fazem essa migração
após a aposentadoria.

CE indica emendas ao PPA e ao Orçamento de 2000

oteca pública em cada município bra-
sileiro,  do senador Sebastião Rocha
(PDT-AP).

As emendas aprovadas pela Comis-
são de Educação ao Plano Plurianu-
al dizem respeito ao aumento dos re-
cursos para o Fundef, do senador José
Jorge (PFL-PE); recursos para hospi-
tais universitários, e alocação de re-
cursos destinados à alfabetização in-
dígena, do senador Sebastião Rocha;
e dotações para entidades de ensino
superior federais e não federais, de
Sebastião Rocha, Freitas Neto e Lu-
zia Toledo.

O senador Jorge Bornhausen apre-
sentou emendas que dispõem sobre re-
cursos para transporte escolar, expan-
são e melhoria da rede escolar

(Promed); apoio ao desenvolvimento
da educação profissional; restauração
de bens imóveis do patrimônio histó-
rico e cultural; e implantação de bi-
bliotecas públicas em cada município.
A emenda do senador Mozarildo Ca-
valcanti ao PPA destina-se à moder-
nização das escolas técnicas federais.

RÁDIOS
Com pareceres favoráveis da sena-

dora Luzia Toledo, a Comissão de Edu-
cação aprovou, ainda, ato autorizan-
do a prefeitura municipal de Cariacica
(ES) a executar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada
na cidade, e ato que outorga a per-
missão à Fundação Rômulo Balestrero
para executar serviço de radiodifusão
sonora na localidade de Vitória (ES).

A Comissão de Educação, presidi-
da pelo senador Freitas Neto (PFL-
PI), aprovou ontem as dez emendas
a serem apresentadas ao Plano Plu-
rianual (PPA) e as cinco emendas
ao Orçamento do ano 2000, confor-
me lhe assegura a legislação. O se-
nador Jorge Bornhausen (PFL-SC)
destacou-se como o  que apresen-
tou o maior número (seis) de emen-
das ao PPA.

As emendas apresentadas ao Or-
çamento dizem respeito ao fomen-
to a projetos especiais para oferta
de ensino fundamental a jovens e
adultos, dos senadores Emilia Fer-
nandes (PDT-RS) e Geraldo Cândi-
do (PT-RJ); apoio ao desenvolvi-
mento da educação profissional nos
Cefets e escolas técnicas, dos sena-
dores Iris Rezende (PMDB-GO), Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR) e Lu-
zia Toledo (PSDB-ES); apoio a en-
tidades de ensino superior federais
e não federais, do senador Álvaro
Dias (PSDB-PR); apoio a projetos
culturais de entidades estudantis
secundaristas, de Emilia Fernandes,
e para a implantação de uma bibli-

A comissão
ap r o vou
funcionamento
de duas
emissoras
de rádio
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Para promover o crescimento eco-
nômico a taxas de 5% ou 6% ao ano,
com aumento do nível de emprego,
o país precisa aumentar sua taxa de
investimento dos atuais 20% para
23% do PIB, e contar, para isso, com
a participação do setor privado, afir-
mou ontem o ministro do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio
Exterior, Alcides Tápias, durante
audiência pública na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) do
Senado:

� O investimento é fundamental-
mente uma decisão do setor priva-
do. E o que falta para o setor priva-
do aumentar o investimento no Bra-
sil? Apenas um pouco mais de confi-
ança � disse o ministro.

Segundo Alcides Tápias, esse é o
rumo do chamado crescimento sus-
tentado, que significa crescimento
comandado pelo investimento, pois,
segundo ele, só o investimento cria
empregos duradouros. O ministro
disse que o país está reconstruindo,
passo a passo, a confiança no futu-
ro, e destacou a importância do
ajuste das contas públicas e das re-

Tápias diz que Brasil precisa de mais confiança
CAE

Ministro do Desenvolvimento participa de audiência pública com senadores e afirma que taxas de
crescimento econômico de 5% ou 6% ao ano dependem de maiores investimentos do setor privado

formas constitucionais
como peças fundamentais
ao desen-
volvimen-
to susten-
tado.

Para o
ministro, o
g o v e r n o
brasileiro
s o m e n t e
voltará a
investir e a
promover
o desenvolvimento  após a
aprovação, pelo Congresso
Nacional, das reformas des-
tinadas a reestruturar o Estado e fa-
zer com que os investidores, princi-
palmente os estrangeiros, possam
aplicar os seus recursos num país que
fez o dever de casa e conquistou a
confiança do mercado.

REFORMAS
A reforma tributária, observou, é

decisiva para o crescimento econô-
mico e a geração de empregos, e a
da Previdência é o �grande nó que
ainda resta por desatar nas contas

públicas�
Tápias falou sobre as medidas já

adotadas pelo governo, como redu-
ção da taxa de juros, mudança no
câmbio, o Programa Avança Brasil e
a manutenção da abertura econô-
mica, que, destacou, permitirão a re-
tomada imediata do crescimento
�sem atiçar a inflação�.

Medidas como a redução da taxa
de risco bancário e o programa de
reescalonamento dos passivos fiscais

do setor privado junto à Receita Fe-
deral representam , para Tápias, �um
verdadeiro sopro de vida para mi-
lhares de empresas em todo o país,
particularmente para as micro e
pequenas�.

MICROEMPRESAS
O ministro afirmou que o progra-

ma Brasil Empreendedor, em favor
das micro, pequenas e médias em-
presas, propiciará o crescimento
dessas instituições e a geração de

O estímulo às micro, pequenas e
médias empresas é uma das princi-
pais preocupações do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES), para que promo-
vam o aumento do nível de emprego
no país, afirmou ontem o presidente

Para Calabi,
estímulo aos
pequenos é
prioridade

do BNDES, Andrea Calabi, durante a
audiência pública na CAE. Calabi dis-
se aos senadores que a estabilização
da economia propiciou melhores con-
dições financeiras para as micro e pe-
quenas empresas:

� Antes, o crédito às micro e pe-
quenas empresas era dificultado. A
estabilização econômica garante
maior sobrevivência a esse segmen-
to. Toda a mobilização do banco está
voltada para a expansão do empre-
go � afirmou.

O banco está desenvolvendo tam-
bém vários programas de financiamen-
to e crédito para a área social (segun-

do Calabi, atual-
mente uma cartei-
ra de R$ 1,6 bi-
lhão) nos setores
da educação, com
financiamento às
universidades e al-
fabetização, e da
saúde, com emprés-
timos a hospitais e
santas casas. Há ainda, acrescentou,
um programa de microcrédito, de R$
500 a R$ 1 mil, destinados a coopera-
tivas de créditos.

Calabi distribuiu para os senadores
os principais indicadores do BNDES

(ver  quadro) e afir-
mou que, dentre as
demais prioridades
de atuação, o ban-
co atua no setor de
exportações, au-
mento da produti-
vidade e competiti-
vidade, reestrutura-
ção industrial, pri-

vatização e programas de desenvol-
vimento social e regional. Neste
caso, os recursos destinados às re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te cresceram 90% no período de
1994 a 1998, segundo Calabi.

Calabi disse que BNDES
investiu US$ 16,3 bilhões

no ano passado

Durante a audiência pública, diver-
sos senadores indagaram Alcides Tá-
pias e Andrea Calabi sobre programas
de estímulo à produção e ao empre-
go. Agnelo Alves (PMDB-RN) se mos-
trou preocupado com a falta de in-
vestimentos do governo em setores que
geram emprego e renda, como o de
obras públicas. �Não entendo como o
país se transformou apenas num Es-
tado pagador e deixou de investir,
como ocorria no período JK e gover-
nos militares�, afirmou o senador.

O ministro argumentou que o proces-
so de desenvolvimento naqueles gover-
nos foi feito em cima de uma política
monetária sem lastro. �Daí resultou a
inflação nos anos seguintes�, observou o
ministro.

Apoio aos micro, pequenos e médios
empresários, simplificação tributária, for-
talecimento das empresas e menores ta-

xas de juros foram solicitados pelo se-
nador José Alencar (PMDB-MG) ao mi-
nistro do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior.

Romero Jucá (PSDB-RR) solicitou ao
presidente do BNDES maior aplicação
de recursos na agroindústria. Calabi in-
formou que foram aplicados de R$ 2,17
bilhões em 1998.

Lauro Campos (PT-DF) criticou o que
chamou de �obediência e subserviência�
do governo ao FMI e ao Bird e fez restri-
ções à política implantada pela equipe
econômica que, conforme garantiu, vem
propiciando a desnacionalização das
empresas nacionais.

Pedro Piva (PSDB-SP) enalteceu o
trabalho de Tápias e de Calabi e pre-
gou o crescimento do país e das em-
presas brasileiras. Para ele, �não exis-
te uma economia forte sem uma em-
presa nacional forte�.

Roberto Saturnino (PSB-RJ) pergun-
tou sobre mecanismos de aporte de ca-
pital de risco para as pequenas empre-
sas e sobre a construção naval. O minis-
tro disse que, com taxas de juros mais
baixas e uma série de medidas adotadas
pelo governo, as empresas têm melhor
situação do que no passado. Sobre a

marinha mercante,
Tápias disse que o
governo vai estimu-
lar esse setor, parti-
cularmente no Rio.
Andrea Calabi disse
que a indústria na-
val tem investimen-
to de US$ 40 bilhões
para os próximos
cinco anos.

Já Eduardo Supli-
cy (PT-SP) cobrou
do BNDES maior

transparência na aplicação dos recur-
sos e se mostrou apreensivo com a imi-
nente fusão das empresas de aviação
que operam no país. Calabi garantiu que
o BNDES sempre tornou públicas as suas
atividades e com relação à fusão das
empresas de aviação disse não ser atri-
buição do banco entrar no mérito da

questão, cabendo ao Cade dar a palavra
final, mas revelou ter sido procurado pe-
las quatro companhias aéreas. O banco
aguarda uma proposta sobre a fusão
para que possa examinar o financiamen-
to ao setor.

Luiz Otávio (PPB-PA) manifestou-se
contra a concessão de facilidades para
que barcos pesqueiros estrangeiros atuem
na costa brasileira e pediu prioridade de
tratamento para os barcos nacionais.
Ney Suassuna (PMDB-PB) disse que na
Paraíba ocorre a pesca oceânica com
barcos de Taiwan e que o negócio está
sendo rendoso para o estado.

Francelino Pereira (PFL-MG) se diz
preocupado com a inflação. Calabi dis-
se que as metas de inflação fixadas para
este ano, de 8%, e para o ano 2000, de
6%, partem do princípio de que não ha-
verá o repasse dos preços do atacado
para o consumidor.

Microempresas, indústria naval e aviação entre os temas

Senadores cobraram medidas de
estímulo a diversos setores

Tápias e Calabi
falaram aos

senadores sobre
políticas do

governo para
gerar mais

empregos

empregos. O programa de crédito do
governo para esse segmento empre-
sarial é de R$ 8 bilhões e o acesso a
tais recursos, acrescentou, está sen-
do desburocratizado e facilitado por
meio de várias medidas adotadas.
Em 60 dias, o ministério concluirá
os decretos necessários à completa
regulamentação do Estatuto da Mi-
croempresa e da Empresa de Peque-
no Porte.

Tápias citou também programas
para incentivar as pequenas empre-
sas a exportarem e disse que defen-
derá, em negociações internacionais,
a ampliação do acesso de bens e ser-
viços brasileiros a outros mercados,
sem aceitar passivamente decisões
unilaterais que impliquem dano à
economia nacional.

No mercado internacional, acres-
centou o ministro, o país precisa
consolidar sua posição de tradicio-
nal exportador de commodities agrí-
colas, mas também deve evoluir no
sentido de ampliar suas exportações
de produtos de alto conteúdo tec-
nológico, atualmente restritas a aviões
de pequeno porte.
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A Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) promo-
ve a partir de hoje, às
17h30, o seminário
�Amazônia � Patrimô-
nio Ameaçado?�. Insti-
tuída por requerimento
do senador Tião Viana
(PT-AC), a iniciativa
prevê a realização de mesa-redonda
com parlamentares, ministros e auto-
ridades para discutir e analisar os des-
tinos da Amazônia brasileira.

O primeiro debatedor será o minis-
tro do Meio Ambiente, José Sarney Fi-
lho, que falará sobre o controle da
devastação da Amazônia como for-
ma de consolidar a imagem do Brasil
como país ético e com capacidade de
exercer sua autonomia sobre essa por-
ção do território. Logo em seguida,
falará o frei Paolino Baldarassi sobre
o cotidiano das populações tradicio-
nais da Amazônia. O religioso milita
na região desde 1950.

A comissão, presidida pelo sena-

CRE começa a debater destino da Amazônia
Ministro do Meio Ambiente explica como está controlando a devastação e religioso descreve o cotidiano das
populações tradicionais. Debate prossegue nos dias 26, 27 e 28, com audiência de autoridades do governo

dor José Sarney (PMDB-AP), dará
prosseguimento ao seminário no dia
26, também às 17h30, quando farão
exposição os ministros da Defesa, El-
cio Alvares, e das Relações Exterio-
res, Luiz Felipe Lampreia. No dia 27,
no mesmo horário, falam o senador
Gilberto Mestrinho (PMDB-AM)e o di-
retor-executivo do Greenpeace, Ro-
berto Kishinami. Os debates se encer-
ram no dia 28, às 10h, com depoi-
mento do ministro da Integração
Regional, Fernando Bezerra.

Tião Viana é
o autor da

proposta de
mesa- redonda

sobre a
Amazôn i a

Na condição de presidente interi-
no da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE), o sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP) recebeu
ontem à tarde o ministro das Rela-
ções Exteriores do Paraguai, José Fé-
lix Fernándes Estigarribia, que estava
em visita ao Senado. A autoridade
paraguaia e comitiva foram recepci-
onadas no Salão Nobre da Casa.

José Estigarribia, acompanhado dos
embaixadores do Paraguai no Brasil,
Luis Gonzales Arias, e do Brasil na-
quele país, Bernardo Pericás, além de
assessores,  foi ao plenário, onde ou-
viu de Tuma rápida explanação so-
bre o funcionamento do Senado.

 Estigarribia  falou sobre o interes-
se paraguaio na integração do Mer-
cosul � um dos principais pontos de
sua visita ao Brasil �  e sobre licita-
ção para a construção de mais duas

Chanceler do Paraguai visita Senado
e discute interesse no Mercosul

usinas geradoras em Itaipu. Outro
ponto da conversa foi o combate ao
tráfico de drogas e a repressão às

aeronaves clandestinas que operam
o tráfico de entorpecentes entre os
dois países.

Estigarribia (E) conversou com Tuma sobre combate ao tráfico de
entorpecentes e licitação para construção de usinas geradoras em Itaipu

O relator da
CPI do Sistema
Financeiro, sena-
dor João Alberto
(PMDB-MA), reú-
ne-se hoje à tar-
de com o deputa-

do e ex-ministro Delfim Netto, para
ouvir suas opiniões sobre algumas su-
gestões de mudança na legislação do
Banco Central, entre elas a colocação
de limites claros para a atuação da
instituição no mercado financeiro. O
relator já manteve reunião com o
mesmo objetivo com o ministro da
Fazenda, Pedro Malan.

Para alguns senadores da CPI, a fal-
ta de clareza da legislação permitiu
que o Banco Central vendesse dólares
aos bancos Marka e FonteCindam a
preços favorecidos, atuando indireta-
mente na Bolsa de Mercadorias & Fu-
turos (BMF), sem consultar o ministro
da Fazenda. A venda desses dólares é
um dos fatos investigados pela CPI.

Depois de ter ouvido dezenas de de-

Relator ouve Delfim Netto
sobre propostas para o BC

poimentos, a CPI entrou na fase de
propostas, e a assessoria da comissão
de inquérito tem se reunido quase que
diariamente com técnicos do Banco
Central, do Banco do Brasil e do Mi-
nistério da Fazenda examinando su-
gestões de alterações legislativas.

Por sua vez, o senador João Alber-
to examina várias propostas, apre-
sentadas pelo secretário da Receita
Federal, Everardo Maciel, destinadas
a impedir que grandes empresas con-
sigam evitar o pagamento de impos-
to de renda. Entre elas, encontra-se
o �imposto de renda mínimo�, o qual
seria pago pelas companhias que,
pelo uso de brechas legais, nada ti-
vessem a pagar.

Ao mesmo tempo, João Alberto tra-
balha nos relatórios setoriais que se-
rão apresentados aos senadores da CPI
nos próximos dias. Eles se referem à
venda dos dólares aos bancos Marka
e FonteCindam e às operações finan-
ceiras do Banco do Brasil com a cons-
trutora Encol.

A Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura aprovou ontem as cinco emen-
das a que tem direito ao Orçamento
da União para o ano 2000 e as dez ao
Plano Plurinanual (PPA). Para o Or-
çamento do próximo ano foram apro-
vadas três emendas em âmbito regio-
nal, beneficiando as regiões Norte, Cen-
tro-Oeste e Sul, e duas de caráter na-
cional, destinando recursos à rodovia
BR-153 e à melhoria da infra-estrutu-
ra urbana nos municípios em áreas de
fronteiras.

A comissão, presidida pela senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS), aprovou
também dez emendas para o PPA de
2000 a 2003. Elas alocam recursos para
várias atividades de infra-estrutura do
país: a construção de aeroportos nos
estados, investimentos em rodovias
para a conclusão do corredor Oeste-

Comissão de Infra-Estrutura aprova
emendas ao Orçamento e ao PPA

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos reúne-se a partir das 10h30 de
hoje, sob a presidência do senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), para exa-
minar e votar  quatro matérias � to-
das não terminativas, e que, portan-
to, deverão também passar pelo ple-
nário � e para decidir as emendas
que os senadores apresentarão ao
Orçamento da União do ano 2000 e
ao Plano Plurianual.

O primeiro item da pauta é uma
mensagem do Executivo que propõe
ao Senado autorização para contra-
tação de operação de crédito externo,
no valor equivalente a até US$ 202,030

Sugestões da CAE devem ser decididas hoje
milhões, entre o Brasil e o Banco Mun-
dial, destinada ao financiamento par-
cial do projeto Fundescola II, a segun-
da etapa do programa de fortaleci-
mento da escola, promovido pelo Mi-
nistério da Educação. O relator da
matéria, senador Osmar Dias (PSDB-
PR), deu parecer favorável nos termos
de um projeto de resolução.

A CAE também vai votar mensagem
do Executivo com a programação
monetária para o quarto trimestre
deste ano. O parecer do relator, sena-
dor Luiz Otávio (PPB-PA), é igualmen-
te favorável.

Outro item da pauta é o projeto

de lei do senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE) que dispõe sobre a co-
municação direta dos atos e fatos
apurados no decorrer dos procedi-
mentos de fiscalização e exame de
contas que tipificam a atuação do
Tribunal de Contas da União (TCU).
O relator da matéria, senador Ney
Suassuna, deu parecer favorável ao
projeto, com apresentação de duas
emendas.

Os senadores vão examinar, ainda,
um pedido do governo de Roraima
para contratar operação de crédito
junto à Corporación Andina de Fo-
mento, no valor de US$ 26 milhões.

João Alberto
quer recolher
subsídios para
mudanças na
legis lação

A Comissão de Infra-Estrutura quer investimentos em rodovias e aeroportos

Norte, sinalização e melhoria nos trans-
portes por hidrovias, obras de drena-
gem, de habitação, de infra-estrutura e
de saneamento básico para famílias

carentes que vivem em assentamentos
urbanos. As propostas devem ainda ser
analisadas e aprovadas pela Comissão
de Orçamento.
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Ao homenagear os
professores brasileiros, a
senadora Emilia Fernan-
des (PDT-RS) observou
que, como �parâmetro
definidor de desenvolvi-
mento, distribuição de
renda, justiça social, in-
tegração regional, sobe-
rania nacional, de cul-
tura, paz e de igualdade
na sociedade humana�,
a educação exige maior
comprometimento de
recursos públicos. Os
países desenvolvidos,
comparou, gastam cerca de 7% do PIB
em educação, enquanto o Brasil aplica
apenas 3,7%.

� O Brasil precisa ampliar os recursos

Centenas de estudantes da Univer-
sidade Salgado de Oliveira, conhecida
como Universo, completam o curso
superior no final deste ano sem ga-
rantias de que poderão exercer as pro-
fissões pelas quais se formarão devido
ao não reconhecimento oficial da ins-
tituição pelo Ministério da Educação,
informou ontem ao plenário o sena-
dor Maguito Vilela (PMDB-GO).

Ele dirigiu um apelo ao ministro
Paulo Renato Souza, �para que se de-
bruce sobre o assunto e encaminhe
uma solução urgente aos estudantes�,
e também apresentou um requerimen-
to em que solicita ao ministro infor-
mações sobre a situação legal da Uni-
verso e dos certificados de conclu-
são, diplomas e habilitação por ela
emitidos.

Conforme o senador, a universida-
de tem sua matriz no Rio de Janeiro e
foi reconhecida pelo ministério em
1993. Em 1995, com base em resolu-
ção do Conselho Federal de Educação
(CFE), a Universo expandiu-se e im-
plantou campi em Goiás, Distrito Fe-
deral, Minas Gerais, Espírito Santo,
Paraná, Pernambuco e Ceará. No en-
tanto, com a extinção do CFE, o mi-
nistério �entendeu que a Universo não
estaria habilitada a promover a aber-
tura de novas unidades de ensino�,
explicou o senador.

Desde então, desenrola-se uma ba-
talha judicial e, apesar de ter ganho
em duas instâncias, a Universo de Goi-
ás ainda não foi reconhecida oficial-
mente, acrescentou.

Maguito Vilela observou que há vá-
rias versões sobre o fato de o Ministé-
rio da Educação ainda não ter dado
autorização para o funcionamento da
Universo, sendo que uma delas, �gra-
víssima�, sugere que a autorização
não sai em função da pressão de polí-
ticos influentes, ligados ao PSDB goia-
no, que teriam interesses comerciais e
financeiros ligados a outra instituição.
�Não me passa pela cabeça acreditar
que o ministro Paulo Renato, um dos
mais competentes ministros deste go-
verno, um homem sério e honrado, se
submeteria a esse tipo de pressão�,
ressalvou.

Maguito apela
a ministro por
estudantes de
universidade

Emilia pede mais verbas para educação
durante homenagem aos professores

Governo federal deve gastar menos com o pagamento das dívidas públicas interna e
 externa e aumentar os recursos destinados à área educacional, defende senadora

destinados à educação,
revendo a política de
destinar praticamente
60% do Orçamento da
União a pagamentos de
juros das dívidas inter-
na e externa � insistiu a
senadora, durante ho-
menagem feita na Hora
do Expediente de ontem
ao Dia do Professor, que
se comemora em 15 de
outubro.

Fortalecer a educa-
ção pública foi também
o objetivo da recente

Marcha pela Educação, que levou 15
mil professores a Brasília em busca de
mais recursos para a área, além de mai-
or participação na elaboração do Plano

Nacional de Educação, disse ela.
Para Emilia Fernandes, os aviltantes

salários pagos aos professores, as precá-
rias condições de trabalho, a ameaça de
extinção do Programa Especial de Trei-
namento (PET) e o prejuízo imposto aos
programas de educação infantil e de jo-
vens e adultos, ao ensino médio e à erra-
dicação do analfabetismo, por força de
remanejamento de recursos decorrente
da implementação do Fundo de Desen-
volvimento do Ensino Fundamental (Fun-
def), demonstram uma falta de com-
promisso efetivo do governo com a edu-
cação pública. �Principalmente se con-
siderarmos que mais de 85% dos estu-
dantes estão em escolas públicas�, afir-
mou a parlamentar.

Com os mesmos objetivos da Marcha
pela Educação, a senadora pediu o apoio

Mozarildo manifesta otimismo
com futuro do ensino no Brasil

dos parlamentares a uma emenda da
Comissão de Educação e de Ciência e
Tecnologia da Câmara dos Deputados
ao Orçamento para 2000 que destina
R$ 20 milhões à manutenção do Pro-
grama Especial de Treinamento. Ela tam-
bém anunciou a apresentação, via Co-
missão de Educação do Senado, de
emenda que aloca recursos orçamentá-
rios na alfabetização de mulheres jo-
vens e adultas.

Em aparte, o senador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP) aproveitou as comemo-
rações do Dia do Professor para home-
nagear também os médicos � cujo dia
nacional foi comemorado segunda-fei-
ra. Ele registrou que ambas as áreas �
educação e saúde � enfrentam dificul-
dades decorrentes da falta de recursos
públicos adequados.

O senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR) declarou-
se um otimista em relação
ao futuro do ensino no país.
�O Brasil conseguirá avançar
na questão do ensino. Já está
conseguindo, embora lenta-
mente�, disse o senador, em
discurso em homenagem aos
professores.

Ele ressaltou que o século
XXI não reserva lugar nem
função produtiva para o tra-
balhador de baixa escolaridade, que �está
destinado a ser um desempregado crôni-
co, sustentado ao longo de sua vida pelos
programas assistenciais do Estado�.

O senador lembrou que hoje se espera
cada vez mais da escola na formação
moral e social dos jovens, em conseqüên-

cia do ritmo da vida moder-
na, em que ambos os pais tra-
balham fora, dispondo de
menos tempo para a famí-
lia. �Esse é um enorme desa-
fio para os professores, que,
no terceiro milênio, molda-
rão o tipo de sociedade e de
cidadãos que teremos.�

Ao encerrar seu pronun-
ciamento, Mozarildo citou
trecho de poema de Horá-
cio, poeta latino da Roma

clássica, segundo o qual �a ânfora nova
conservará por muito tempo o odor com
que, uma vez, foi impregnada�. O sena-
dor completou: �Ou seja, aquilo que os
jovens receberem da escola ficará marca-
do, para sempre, em sua personalidade e
em seu caráter�.

Quintanilha ressalta trabalho de
escola para portadores de deficiência

Ao fazer sua homena-
gem aos professores, o se-
nador Leomar Quintani-
lha (PPB-TO) concentrou
o seu pronunciamento
no relato das impressões
que teve ao  visitar, on-
tem, a escola Lúmen, em
São Paulo, dedicada ao
atendimento a crianças
portadoras de deficiência
mental e física.

Através do destaque
ao trabalho desenvolvido pelos pro-
fessores da Lúmen, o senador sali-
entou a importância �destes que são
os agentes mais atuantes da socie-

dade, sem os quais é im-
possível pensar no de-
senvolvimento de uma
nação�.

A Lúmen foi criada
por iniciativa de pais de
crianças duplamente de-
ficientes e conta com
professores especializa-
dos �cujo trabalho pode
ser avaliado pelo bem-
estar e alegria demons-
trados pelas crianças�,

disse o senador. Entusiasta da expe-
riência, ele informou ter colaborado
para que a escola fosse reconhecida
como entidade de utilidade pública.

O senador Romeu Tuma (PFL-

SP) lamentou a escalada de vio-

lência e criminalidade nas esco-

las, �especialmente de crimes re-

lacionados com o narcotráfico,

que tenta incessantemente fixar

raízes entre os jovens, levando

terror a mestres e alunos�. Du-

rante a parte da sessão de ontem

dedicada à comemoração do Dia

do Professor, ele afirmou que a

insegurança atinge crianças às

portas das escolas e também po-

liciais designados para protegê-

las. Para o senador, essa situação

�tem tornado mais árdua a mis-

são dos professores, que já se de-

batem com os transtornos pes-

soais causados pela deficiente

retribuição salarial�.
Tuma lembrou que sua espo-

sa, Zilda, foi professora por mais

de 25 anos e também a responsá-

vel pela alfabetização de seus qua-

tro filhos. Ele elogiou ainda o tra-

balho desenvolvido pelo ministro

da Educação, Paulo Renato Sou-

za, destacando a sua participa-

ção em reunião da Comissão para

a Erradicação da Pobreza, à qual

o ministro compareceu para fa-

lar, conforme o senador, sobre

�o papel da educação na elimina-

ção das desigualdades sociais�.

Em aparte, o senador Gerson

Camata (PMDB-ES) aliou-se a

Tuma na homenagem aos pro-

fessores e relatou conversa que

teve há poucos dias com uma

Romeu Tuma lamenta o aumento
 da criminalidade nas escolas

professora aposentada de Vitó-

ria. Segundo o senador, a profes-

sora, convidada a substituir uma

colega na mesma escola onde

dava aulas há oito anos, surpre-

endeu-se com as mudanças. �A

professora disse-me que tudo

mudou. Os alunos não respeitam

mais nada e falam muitos pala-

vrões em sala de aula�, contou o

parlamentar. Camata acrescen-

tou que, muitas vezes, o profes-

sor é criticado pelos pais quando

tenta coibir manifestações de

desrespeito dos alunos.
Romeu Tuma concluiu a ho-

menagem lendo um texto que

encontrou no site do Ministério

da Educação na Internet, que,

segundo ele, resume os vários

papéis assumidos pelos profes-

sores nas salas de aula. O texto é

uma síntese da obra A Arte do

Magistério, numa tradução de

Edmond Jorge.

Maguito Vilela cobrou de Paulo
Renato o reconhecimento da

Universidade Salgado de Oliveira

Mozarildo: professores
moldam �sociedade

 do terceiro milênio�

Leomar Quintanilha:
entusiasmo com a

escola Lúmen, de SP

Segundo Emilia, a educação
ajuda a distribuir renda

e a promover justiça social

Insegurança agrava a já
�árdua� rotina dos professores,
afirma o senador Romeu Tuma
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

Suplicy destaca importância
de encontro entre Lula e ACM

Os avanços históricos resultam, muitas vezes, da união de
pessoas que pensam de forma diferente, observa senador

Ao fazer um relato da 19ª Confe-
rência Bianual sobre o Direito no
Mundo, realizada de 3 a 10 de outu-
bro em Budapeste e em Viena pela
Associação Mundial de Juristas, o
senador Bernardo Cabral (PFL-AM)
afirmou ontem que teve a oportu-
nidade de apresentar
o trabalho do Senado
brasileiro no combate
a fome no país. Um
dos seis delegados do
Brasil ao encontro, do
qual participaram 38
países, Cabral também
teve aprovada na con-
ferência tese de sua
autoria sobre direito
internacional.

A inauguração do
Monumento ao Prin-
cípio Geral do Direito, para cele-
brar o 10º aniversário da queda da
chamada �cortina de ferro� na
fronteira entre a Áustria e a
Hungria, foi um dos momentos
marcantes do encontro, segundo
Bernardo Cabral, cujo nome apa-
rece no monumento como um dos
participantes da conferência. O se-

Cabral divulga na Europa ação
do Senado contra a fome

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) considerou �uma iniciativa
positiva� o recente debate sobre
medidas para erradicar a pobre-
za, realizado entre o presidente do
Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, e o presidente de honra do
PT, Luiz Inácio Lula da Silva, du-
rante seminário realizado em São
Paulo. Para Suplicy, os encontros
mais proveitosos que a história re-
gistra se deram entre pessoas que
não pensam da mesma forma. �Foi
assim entre Richard Nixon e Mao
Tse-Tung, e entre Yassar Arafat e
Yitzhak Rabin�, exemplificou.

Suplicy ressaltou o clima favo-
rável a troca de idéias no encon-
tro. �Para surpresa de alguns,
houve concordância dos dois
sobre propostas, como a neces-
sidade de estabelecer a progressivi-
dade de impostos, de Lula; e a cri-
ação de um Fundo para a Pobre-
za, composto de fatias de arreca-

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

6h30 � Especial Unip � Assunto: Mudar e vencer
6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia  � Atividade: Ginást ica
olímpica
7h30 � Especial Unip
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta

8h30 � Entrevista  � O senador Osmar Dias fala
de empréstimo para micro e pequena empresa
8h55 � Senado em Pauta
9h � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
Logo após, Comissão de Constituição Justiça e
Cidadania (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após, CPI do Judiciário (ao vivo)
Logo após, Jornal do Senado
Logo após, Comissão de Constituição Justiça e
Cidadania (gravado)
22h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

dação de vários impostos, entre
eles a Contribuição Provisória
sobre Movimentações Financei-
ras (CPMF), do presidente Anto-
nio Carlos�, relatou.

Durante o seminário, patroci-
nado pelo Instituto Cidadania,
organização não-governamental

dirigida pelo próprio Lula, o líder
petista defendeu ainda a criação
de um �imposto da solidariedade�,
cobrado sobre o patrimônio das
400 mil famílias mais ricas do Bra-
sil, disse Suplicy. �Ele apresentou
dados mostrando que essas famí-
lias detêm 53% da riqueza nacio-
nal. Se esse patrimônio fosse ta-
xado em 10%, seriam arrecadados
R$ 100 bilhões, em cinco anos�.

O senador destacou o trabalho
que está sendo realizado, no
Congresso Nacional, pela Comis-
são para Erradicação da Pobre-
za. �Na próxima semana, farei
um relato, em plenário, das visi-
tas que realizamos aos estados de
Pernambuco, Alagoas e Ceará,
para colher subsídios às nossas
propostas. Precisamos entrar no
século XXI garantindo, a cada
cidadão brasileiro, renda mínima
para suas necessidades básicas�,
concluiu Suplicy.

O senador Ernandes Amorim
(PPB-RO) protestou contra o que
chamou de �discriminação do go-
verno Fernando Henrique Cardo-
so em relação à região Norte do
país�, na elaboração do Orçamen-
to federal. Como exemplo, citou a
desigualdade regional na distribui-
ção de recursos do Programa de
Agricultura Familiar (Pronaf), que
prevê a assistência técnica e exten-
são rural a 1,2 milhão de produto-
res, com benefício de crédito a 623
mil produtores.

Segundo o senador, para cada
11 produtores assistidos pela ex-
tensão rural no Norte, é previsto
um financiamento, enquanto no
Nordeste ocorrerão dois financia-
mentos para a cada cinco produ-
tores; no Sudeste, um financiamen-
to a cada três, e no Sul, dois finan-
ciamentos para cada produtor as-
sistido pelo Pronaf.

Outro exemplo de desigualdade
apontado pelo senador, com prejuí-
zo para a região Norte, é o Programa
Cesta de Alimentos. Ele informou
que serão destinados R$ 0,44 por
habitante, no Norte, ou 1,4 kg de
alimentos; R$ 1,10, ou 3,4 kg de ali-
mentos, no Nordeste;  R$ 0,75, ou

nador lembrou que foi ali, no cha-
mado Portão de Santa Margareth,
que se ergueu em 1949 a barreira
entre os dois países.

Cabral lamentou que o debate rea-
lizado ontem, em São Paulo, com a
participação do senador Antonio

Carlos Magalhães, não
houvesse ocorrido na
conferência da Asso-
ciação Mundial de Ju-
ristas, tal a importân-
cia do tema. �O com-
bate à fome é hoje
uma bandeira de to-
dos os partidos e de
todas as instituições�,
afirmou Cabral.

Ao pedir a inserção
nos Anais do Senado
dos resultados do en-

contro, Cabral disse que a declara-
ção expedida ao final da conferên-
cia faz um amplo painel da situa-
ção no mundo de questões como
os direitos humanos, o terrorismo
internacional, a luta contra o cri-
me, o desenvolvimento das demo-
cracias, tecnologia, a educação le-
gal e a União Européia.

2,3 kg, no Centro-
Oeste; e  R$ 0,50, ou
1,5kg de alimentos,
no Sul. Amorim apon-
tou ainda os progra-
mas Carta de Crédito
e Desenvolvimento
do Ensino de Gradua-
ção como discrimina-
tórios com o Norte.

� E ninguém pense que há com-
pensação nos programas dirigidos
à Amazônia. Biodiversidade, bio-
tecnologia, desenvolvimento sus-
tentável, Amazônia, Sivam, Sipam...
tudo isso, na verdade, não reverte
em desenvolvimento para a eco-
nomia local. Ao contrário, todas as
ações previstas são de repressão
ou de estudos, projetos, papel �
exclamou.

O senador também disse que as
empresas beneficiadas com isenção
de imposto na Zona Franca de Ma-
naus �não são de lá, estão lá�, e que
metade dos recursos do Fundo
Constitucional do Norte (FNO) são
desviados da sua finalidade de fi-
nanciar a atividade produtiva e apli-
cados em títulos do Tesouro para
assegurar renda que permita o pa-
gamento das despesas de funciona-

mento do Basa. �Tudo na cartilha
da Amazônia�, garantiu o senador.

Amorim concluiu alertando o
governo para a possibilidade de a
população da Amazônia começar
a lutar pela emancipação da região
ou por sua transformação em pro-
tetorado da ONU. �Veja que nos Es-
tados Unidos já aprovaram lei de
proteção às florestas tropicais, pre-
vendo trocar dívidas com o gover-
no americano por projetos de pre-
servação, administrados por pes-
soas indicadas pelo governo ame-
ricano. Mais uma vez, quero aler-
tar: se o Brasil não souber valori-
zar quem vive na Amazônia, no
mundo haverá quem saiba�, afir-
mou o senador.

Ernandes Amorim acusa governo
federal de discriminar região Norte

Para Amorim,
região Norte é

prejudicada na
d i s t r ibu i ção

das verbas do
O r çamen to

Suplicy acredita que o encontro
de Lula e ACM pode contribuir
para a luta contra a pobreza

Bernardo Cabral relatou
resultados de conferência
internacional de juristas
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Mesmo considerando o Plano
Plurianual (PPA) do governo fede-
ral o maior esforço de ordenamen-
to infra-estrutural do país desde o
Plano de Metas de JK, o senador
Paulo Hartung (PPS-ES) reclamou
ontem que o Espírito Santo foi pre-
judicado, já que não foi dado o sta-
tus de Eixo Nacional de Integração
e Desenvolvimento ao Corredor
Centro-Leste. Segundo o senador,
o corredor, com suas peculiarida-
des e importância, tanto para o es-
tado quanto para o leste de Minas
Gerais, foi �singela-
mente diluído� no
conceito de Rede
Sudeste, permitin-
do que o centro po-
lítico-econômico
da região fosse �pe-
rigosamente� des-
locado para São
Paulo e Centro-Sul
do Rio de Janeiro.

Hartung expli-
cou que os estudos
do PPA deveriam
ter associado a es-
trada de ferro Vitó-
ria-Minas ao Rio Doce e ter consi-
derado ambos como elementos ver-
tebrados do Eixo de Desenvolvi-
mento do Centro-Leste brasileiro, a

Hartung diz que PPA prejudica Espírito Santo
Segundo o senador, na elaboração do plano de obras do governo federal não foi dado o status de Eixo Nacional de

Integração ao Corredor Centro-Leste, que tem vital importância para a economia do estado e de Minas Gerais
exemplo do procedimento adota-
do em outros eixos, como o do Ara-
guaia-Tocantins e o do São Francis-
co. Na forma proposta, disse o se-
nador, o Corredor Centro-Leste �foi
reduzido à condição de mera estra-
da-de-ferro� deslocando-se a noção
de corredor para o Rio de Janeiro e
Santos:

� A verdade é que nos últimos
anos o Brasil esteve de costas para
o Espírito Santo. Ao longo de toda a
década de 90, o Espírito Santo vem
sendo progressivamente marginali-

zado no concerto
dos estados brasi-
leiros � lamentou.

Em aparte, Ger-
son Camata (PMDB-
ES) disse que con-
cordava com Har-
tung, lembrando
que o Corredor
Centro-Leste é im-
portante não só
para o Espírito San-
to, mas também
para Minas Gerais,
Goiás e Distrito Fe-
deral. Gilvam Bor-

ges (PMDB-AP), que visitou o estado
recentemente, afirmou que teve a
oportunidade de verificar seu gran-
de potencial turístico.

Emilia Fernandes,
Luzia Toledo e Heloísa

Helena receberam a
deputada Jandira

Feghali (PCdoB-RJ),
autora de parecer

contrário à proposta do
governo para a

previdência privada,
derrotado na Câmara

A bancada feminina no Senado
Federal reuniu-se ontem no gabi-
nete da senadora Luzia Toledo
(PSDB-ES) para discutir uma atua-
ção conjunta em relação ao proje-
to que muda a forma do cálculo
das aposentadorias do setor pri-
vado. As senadoras receberam a
deputada Jandira Feghali (PCdoB-
RJ), autora de parecer contrário
à proposta do governo, mas der-
rotado na Câmara. O texto apro-
vado pelos deputados, de acor-
do com Jandira, é inconstitucio-
nal e deve ser derrubado pelo Su-
premo Tribunal Federal.

 O projeto modifica a Lei de Cus-
teio e Benefício da Previdência e

Senadoras discutem projeto que
modifica cálculo da aposentadoria

cria o fator previdenciário, que vai
considerar o tempo de contribui-
ção, a idade e a expectativa de vida
do trabalhador no cálculo dos be-
nefícios. Emilia Fernandes (PDT-
RS), coordenadora da bancada fe-
minina no Senado, defendeu a alte-
ração desses critérios, que, na prá-
tica, exigem maior tempo de contri-
buição para garantir uma aposen-
tadoria maior:

� A bancada feminina está atenta
e vamos chamar a discussão para
que os trabalhadores saibam exata-
mente o que vai acontecer. O pro-
blema pede maior debate e maior
visibilidade � argumentou Emilia.

Jandira disse que o projeto é pre-

judicial às mulheres e aos profes-
sores do ensino fundamental, e
que as senadoras precisam sensi-
bilizar seus partidos e bancadas
para mudar o projeto no Senado.
Para ela, o governo apresenta um
falso déficit e coloca a culpa por
ele, injustamente, nos trabalhado-
res com até três salários.

Luzia Toledo avaliou positiva-
mente a reunião, disse que a dis-
cussão está aberta e que este é o
primeiro passo para que, na Co-
missão de Assuntos Econômicos,
se tente reverter essas perdas,
principalmente para as mulheres.
�Somos poucas senadoras, mas fa-
zemos a diferença�, concluiu.

Hartung: PPA deveria ter
considerado ferrovias capixabas

no eixo de desenvolvimento

Depois de ressalvar que tem procura-
do direcionar sua atuação para temas
maiores de interesse de seu estado e do
país, o senador Sebas-
tião Rocha (PDT-AP)
disse que se via obri-
gado ontem a abor-
dar questões paro-
quiais: pediu a revi-
são de algumas nor-
mas � que considera
inaceitáveis e prejudi-
ciais à cidadania � de
concurso que será rea-
lizado pelo governo do
Amapá. O senador
cobrou do Executivo
estadual um relacio-
namento mais respei-
toso e democrático
com a imprensa e
com os demais poderes.

Sebastião Rocha considera haver três
aspectos que devem ser revistos no edital
do concurso previsto para janeiro. O pri-
meiro diz respeito ao contrato, no valor
de R$ 1,25 milhão, sem licitação, para
que a Fundação Carlos Chagas realize o
concurso. As autoridades estaduais afir-
mam que não houve concorrência por
causa da qualificação da instituição es-

Rocha cobra revisão de
concurso público no Amapá

colhida, mas o senador entende que exis-
tem muitas outras instituições qualifica-
das e que a licitação é necessária.

Rocha também
criticou a decisão de
incluir na prova ques-
tões sobre o Plano de
Desenvolvimento
Sustentável do Ama-
pá (PDSA). �Ora, de-
senvolvimento sus-
tentável é uma estra-
tégia de governo e,
sobretudo com rela-
ção ao governo do
Amapá, não existe
qualquer literatura à
disposição dos jovens
que vão concorrer às
2.044 vagas�, afir-
mou o senador.

O terceiro ponto do edital que Ro-
cha deseja ver modificado é o que
determina a realização de provas nas
cidades de São Paulo e Fortaleza. Se-
gundo o senador, o estado deveria
divulgar o edital em todo o Brasil,
mas as provas, até pela necessidade
de se dar uma oportunidade aos ama-
paenses, teriam que ser realizadas no
Amapá.

Rocha apontou três aspectos
que, segundo ele, devem ser

revistos no edital do concurso

Marina pede solução para
problema indígena em Dourados

Marina relatou situações de
tensão nas aldeias indígenas do

estado de Mato Grosso do Sul

Em nome da liderança do Bloco
Oposição, a senadora Marina Silva
(PT-AC) disse ontem que o governo
tem a obrigação de resolver o proble-
ma da comunidade indígena no mu-
nicípio de Dourados (MS), garantin-
do a posse dos índios em seu territó-
rio e indenizando os colonos, assen-
tados na região pelo governo Getúlio
Vargas, em 1953. A senadora anun-
ciou que visitou neste final de sema-
na algumas comunidades do grupo
Guarani, em Mato Grosso do Sul � a
imprensa vem, há algum tempo, no-
ticiando casos de suicídio entre os
índios guarani-kaiowás. De acordo
com Marina, o estado, que possui a
segunda maior população indígena
do Brasil (60 mil), vive uma situação
fundiária caótica.

A disputa por terras, aliada a um

processo �perverso�
de desapropriação
de sua cultura, tem
levado, na avaliação
da senadora, as po-
pulações indígenas
ao desespero. Ao
todo são mais de
300 suicídios, abran-
gendo em sua maio-
ria a faixa etária dos
12 aos 25 anos, con-
forme exemplificou
Marina.

No município de
Kaarapó, relatou a
senadora, a situação
é de tensão devido a uma ordem judi-
cial que determinou a reintegração de
posse de uma área que estava sendo
ocupada pela aldeia Taquara, desde

27 de abril. Outro
caso, segundo Mari-
na, é o da aldeia de
Panambizinho, em
Dourados, que tem
1.200 hectares, ape-
nas 60 deles sob o
domínio dos 340 ín-
dios que vivem no
local:

� Nunca vi situa-
ção tão dramática.
Venho de um esta-
do onde 11 mil ín-
dios, em 13 povos
diferentes, são de-
tentores  de 10% do

território, enquanto que em Mato
Grosso do Sul 60 mil índios vivem em
apenas 1% das terras do estado �
frisou a senadora.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade,
Carlos Patrocínio, Nabor Júnior, Sebastião Rocha e Mozarildo Cavalcanti

O senador Osmar Dias (PSDB-PR)
pediu ontem providências urgentes do
Senado e do presidente Fernando
Henrique Cardoso para esclarecer de-
núncias �graves e repetidas�, publi-
cadas na imprensa, sobre a atuação
do ministro dos Esportes e Turismo,
Rafael Greca.

� São denúncias de cobrança de pro-
pina para liberação de autorizações
para casas de bingo e máquinas ele-
trônicas, lavagem de dinheiro do nar-
cotráfico e até envolvimento com a
máfia italiana, publicadas pelos jor-
nais O Globo, Folha de S. Paulo e O
Estado de S. Paulo e pelas revistas Veja
e IstoÉ. Se comprovadas, a podridão é
imensa � afirmou o senador.

Osmar Dias lembrou que, no dia 10
de setembro, o senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) apresentou requerimento
convocando Greca para depor no Se-
nado. �Tenho certeza de que o presi-
dente Antonio Carlos Magalhães, em-
penhado em combater a corrupção na
CPI do Judiciário, não tardará em co-
locar o requerimento em votação.�

Ele fez questão de dizer que não
está acusando Greca de corrupção. �Ao

Os 90 anos do município de Itum-
biara, no estado de Goiás, celebrados
no dia 12, foram lembrados pelo se-
nador Mauro Miranda (PMDB-GO) ,
que ressaltou a �festa inesquecível�
feita pela população da cidade. O se-
nador fez um breve histórico da ocu-
pação da cidade.

� O povoamento da região, situada
no extremo sul goiano, na fronteira
dos estados de Goiás e Minas Gerais,
remonta ao século passado, quando,
em 1824, o general português Cunha
Mattos lá instalou o Porto de Santa
Rita do Paranaíba, para atender à
passagem da estrada que ia daquela
localidade até Uberaba � explicou.

Itumbiara ocupa uma área de 2.580
quilômetros quadrados, conta com
uma população de 80 mil habitantes
e, inicialmente, tinha o nome de San-
ta Rita do Paranaíba. O atual nome
da cidade, que em tupi-guarani signi-
fica �Caminho da Cachoeira�,  foi de-
cidido por consulta popular. Mauro
Miranda explicou que lá existia uma
das mais belas cachoeiras do país, a
Cachoeira Dourada, extinta pela cons-
trução da usina hidrelétrica do mes-
mo nome.

� A cidade é também um dos prin-

Osmar Dias quer esclarecer
denúncias contra Rafael Greca

Ao lembrar o Dia In-
ternacional da Juventu-
de, o senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) dis-
se que não vislumbra um
futuro promissor para a
população jovem do
Brasil. �Nesse 2 de ou-
tubro se comemorou o
Dia Internacional da
Juventude, o que, em
princípio, deveria ga-
nhar o sentido de uma
data cercada de entusi-
asmo, euforia e esperan-
ça. No entanto, o jovem deste final de
milênio parece assustado com � e
neutralizado pela � a realidade que
vê, sem conseguir esboçar qualquer
sinal de reação, crítica ou mobiliza-
ção. O pessimismo que exala é deso-
lador�, afirmou.

Segundo o senador, o desempre-
go e a ignorância são a contra-
partida de um país que ainda vive
com índices �escandalosos� de in-
justiça social e econômica. Mes-
mo assim, prossegue o senador, a
educação surge como a alavanca
transformadora dos jovens. �Pri-
sioneiro de uma contraditória si-
tuação, o jovem que percebe na

Senador propõe votação rápida de requerimento de convocação
do ministro dos Esportes e do Turismo para depor no Senado

contrário, queremos dar ao ministro
a possibilidade de explicar as acusa-
ções e se defender. Acredito que o pre-
sidente Fernando Henrique deverá  ser
o primeiro a instar Greca a vir depor
no Senado�, disse.

O senador afirmou considerar im-
prescindível, também, que o Senado,
ou a Comissão de Assuntos Sociais,
ouça os funcionários do ministério que

pediram demissão de seus postos e fo-
ram ao Ministério Público protocolar
denúncias sobre graves fatos. �Por não
aceitarem os acordos que estavam sen-
do feitos, foram obrigados a se demi-
tir�, destacou.

 Osmar Dias lembrou que está em
exame na CAS um projeto liberando os
jogos de azar no Brasil, possibilitando
a organização de cassinos. �Como pre-
sidente da comissão, não posso colo-
car o projeto em votação antes que
essas denúncias sobre bingos, a trans-
formação das máquinas eletrônicas em
caça-níqueis disfarçados, lavagem de
dinheiro e até envolvimento com a
máfia estejam esclarecidas�, observou.

Em apartes, os senadores Álvaro Dias
(PSDB-PR) e Roberto Requião (PMDB-
PR), paranaenses como Greca, afirma-
ram ter conhecimento de denúncias
de corrupção contra o ministro muito
antes que ele viesse a ocupar a pasta
dos Esportes e Turismo.

 Ainda em apartes, os senadores
Marina Silva (PT-AC) e Eduardo Su-
plicy (PT-SP) ressaltaram a urgência
de se aprovar a convocação de Greca
para depor no Senado.

Mauro Miranda registra
os 90 anos de Itumbiara

cipais troncos rodoviários da região
Centro-Oeste. Por lá passam duas im-
portantes rodovias federais: a BR-153,
que faz a ligação entre o Norte e o Sul
do país, e a BR-452, acesso principal
ao Oeste brasileiro (Mato Grosso e
Rondônia). Itumbiarense de coração,
tenho a certeza de que seremos o cen-
tro irradiador do poderoso eixo de de-
senvolvimento que vai liderar a inte-
gração econômica entre o Norte, o
Centro-Oeste e a parte ocidental do
Nordeste com o Sul do país � afirmou.

Mauro Miranda recordou
�festa inesquecível� promovida

pela população no dia 12

Osmar Dias ressalta que não
está acusando o ministro, mas

dando-lhe chance de se explicar

Lúcio Alcântara teme pelo futuro dos jovens
sociedade moderna e
desigual o desencanto
de suas forças é o mes-
mo que deposita na for-
mação educacional a
esperança de uma vida
melhor�, analisa.

A partir de pesquisas
realizadas pelo Ministé-
rio da Saúde e pelo Cen-
tro Brasileiro de Análi-
se e Planejamento (Ce-
brap) sobre o compor-
tamento sexual dos jo-
vens, Lúcio Alcântara

disse que os resultados descrevem um
perfil, no mínimo, inquietador, pois
mostra logo de início que 47% dos
garotos e 32% das garotas entrevis-
tados começaram a vida sexual an-
tes dos 15 anos de idade. Em 84, o
mesmo índice apontava 35% para os
garotos e 14% para as garotas.

� Para espanto de todos, em vez
de inibir o ingresso de jovens no cir-
cuito das relações sexuais, a prolife-
ração das doenças sexualmente
transmissíveis nos últimos 15 anos
parece ter coincidido com a incor-
poração de faixas etárias mais bai-
xas dentro do universo de parceiros
disponíveis para o sexo � alertou Al-

cântara.
Outros dados citados pelo senador

demonstram ainda que 44% dos jo-
vens ingerem bebida alcoólica antes
de realizar o ato sexual, sendo que entre
pessoas de 26 a 40 anos o índice cai
para cerca de 25%. �Não surpreende,
portanto, a informação de que, entre
os homens de 16 e 19 anos, a propor-
ção de entrevistados que confirmam o
uso de drogas por, pelo menos, uma
vez chega a 26%�, ressaltou.

AIDS
Em relação à Aids, Alcântara re-

velou que, embora a grande maio-
ria dos jovens esteja bem informa-
da sobre os riscos da doença, não
se preocupa em mudar de compor-
tamento e continua expondo-se ao
risco de contaminação por não se
prevenir utilizando a camisinha. Se-
gundo o senador, o ministro da Saú-
de, José Serra, proporá uma políti-
ca educativa que incentive os jo-
vens não somente a adquirir a teo-
ria preventiva, mas também a
transformá-la em prática cotidia-
na. �Não sem razão, uma das es-
tratégias do governo será a de, ago-
ra, estimular o uso absolutamente
necessário da camisinha entre os
jovens�, afirmou Alcântara.

Lúcio Alcântara lamenta
existência de

pessimismo �desolador�

A Comissão de Assuntos Sociais do

Senado (CAS) reúne-se hoje, às 9h,

para examinar oito matérias, entre

elas um projeto que obriga a empre-

sa que publicar anúncio de oferta de

emprego a mencionar o número de

vagas, o salário, o trabalho a ser feito

e o ramo de atividade. Se, por exem-

plo, a empresa procurar por �vende-

dores�, deve dizer no anúncio que

produto será vendido.
O projeto, oriundo da Câmara, pre-

vê multas e até fechamento para as

empresas que ludibriarem a boa-fé das

pessoas ou anunciarem um emprego

e, na verdade, oferecerem outro servi-

ço. �Com a crise, os trabalhadores aca-

bam sendo explorados por emprega-

dores inescrupulosos�, afirma o sena-

dor Geraldo Cândido (PT-RJ), relator

da proposta.
As obrigatoriedades valem também

para anúncios feitos por pessoas físi-

cas, inclusive donas-de-casa à procu-

ra de empregadas domésticas. O anún-

cio sem as informações previstas su-

jeitará a pessoa ou a empresa a uma

multa de 1.200 Ufirs (R$ 1.172,40).

 Na reincidência, a empresa ficará

proibida de anunciar por 60 dias. Na

terceira vez, além de multa de 1.500

Ufirs (R$ 1.465,50), a empresa terá

seu alvará de funcionamento cassa-

do. A fiscalização e as multas serão

Anúncio de emprego pode ter
de incluir número de vagas

aplicadas pelas prefeituras.

Consta ainda da pauta da CAS pe-

dido do governo federal para tomar

empréstimo de US$ 2,2 bilhões junto

ao Banco Interamericano de Desen-

volvimento, dentro do programa in-

ternacional de apoio econômico ao

Brasil anunciado no início deste ano,

liderado pelo FMI. Na mesma reunião,

os senadores votarão as emendas que

a CAS apresentará ao Orçamento fe-

deral para o próximo ano.
A Comissão de Fiscalização e Con-

trole (CFC) também tem reunião pro-

gramada para as 17h, para examinar

suas emendas ao Orçamento.

Geraldo Cândido apresentou
parecer favorável a projeto

que será apreciado pela CAS


